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Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Iara Bernardi, que 
“Declara de Utilidade Pública a organização social do terceiro setor “ATS – Associação 
de Transgêneros de Sorocaba” e dá outras providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico, para exame da matéria, 
quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer pela 
constitucionalidade do PL, assim como a própria CJ inicialmente. 

A Comissão de Cidadania (item 6.2 combinado com o 10.2) emitiu parecer 
favorável “a retomada da discussão do projeto”. 

Apresentadas as Emendas 1 (item 8.2) e 2 (item 12.2), de cunho redacional, 
e a Emenda 3 (item 16.2), estabelecendo cláusula de vigência para janeiro de 2025, 
com pareceres favoráveis da Comissão de Justiça (itens 17.2 e 22.2) e de Cidadania 
(itens 14.2,17.2 e 18.2). 

Apresentada a Emenda 4, alterando o nome da entidade para 
“ASSOCIAÇÃO DE PESSOAS TRANS E DE GÊNERO DE SOROCABA - A.P.T.G.S.”, 
tido por esta Comissão de Justiça como inconstitucional tendo em vista a autonomia 
privada protegida pelo Código Civil. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada, com juntada de 
arrazoado do Nobre Edil Luis Santos Pereira Filho (Ofício Legislativo 14/2024), 
argumentando juridicamente a legalidade da criação da entidade. 

Ao analisar as razões e documentos apresentados, essa Comissão de 
Justiça entende que tal análise excede os poderes e a competência da própria 
Comissão, e da Câmara Municipal, visto que as exigências legais para criação da 
pessoa jurídica já são previstas no Código Civil Brasileiro, não cabendo tal verificação 
pelo Poder Legislativo Municipal. 

Assim, o PL 21/2023 não tem o objetivo de incursionar no mérito se a 
Associação, suas práticas, seu ato constitutivo e demais atos são constitucionais, legais 
ou regulamentares, mas tão somente, conforme o seu teor, declará-la de utilidade 
pública, em conformidade com a Lei nº 11.093, de 6 de maio de 2015, e que apenas 
exige a comprovação dos requisitos previstos no art. 1º. 

Sendo assim, essa CJ deixa de se manifestar juridicamente sobre as razões, 
sendo que, qualquer alegação de irregularidade deve ser buscada por meios próprios, 
nos órgãos competentes, ou no próprio Poder Judiciário, nada havendo a opor à 
tramitação deste PL.  

S/C., 08 de abril de 2025. 
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